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INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA IPEM/GAPRE Nº 1103 DE 03 DE MAIO DE 2022

DESIGNA SERVIDORES PARA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - IPEM/RJ, no uso de suas atribuições legais e institucionais e tendo em vista o disposto no Decreto nº 45.600, de 16 de
março de 2016, que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da administração,

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº SEI-150164/000335/2022,

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados os servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos instrumentos elencados no anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 03 de maio de 2022

KENNEDY MARTINS
Presidente

ANEXO ÚNICO

Processo Administrativo Contratada Objeto Gestor Fiscais
SEI-150164/000335/2022 Joaquim Teodoro De Paiva Locação do imóvel sito à Avenida Os-

car de Almeida Gama nº 550, Aterrado,
Volta Redonda/RJ.

Fabio Chaves Alves da Fonseca, ID
Funcional nº 44332874.

Nilton de Menezes Mattos, ID Funcional nº 44163380 e Luiz Fernandes
de Souza Neto, ID Funcional nº 28181174.

Id: 2390291

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 02/05/2022

PROCESSO Nº SEI-150164/000475/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA
no valor de R$ 5.208,00 (cinco mil duzentos e oito reais), em favor do
PRODERJ - CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CO-
MUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando o pa-
gamento de despesas de hospedagem de correio eletrônico dos me-
ses de outubro, novembro e dezembro de 2021, com base na Lei nº
287/1979 e Lei 4320/1964 e de acordo com o disposto no Decreto
Estadual nº 47.836, de 22/11/2021.

Id: 2389957

Secretaria de Estado de Governo

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEGOV Nº 09 DE 02 DE MAIO DE 2022

DELEGA COMPETÊNCIA PARA OS ATOS
QUE MENCIONA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO, no uso das suas atri-
buições legais e regulamentares, Processo nº SEI-
420001/000866/2022,

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência à Débora Peçanha Gonçalves, Identi-
dade Funcional nº 4362478-2, para, nos termos da legislação em vi-
gor, praticar atos de gestão, a saber:

I - naqueles relacionados aos Programas de Trabalho da Unidade
Gestora 570100 - Secretaria de Estado de Governo;
II - autorizar a abertura, aprovação, adjudicação, homologação, revo-
gação, anulação, dispensa ou inexigibilidade de licitações, assinar
contratos, editais, alterações e prorrogações contratuais, termos de
ajuste inclusive aceitação de objeto de contrato, atuando como auto-
ridade superior nos casos de recursos, impugnação de editais, bem
como em quaisquer atos que se fizerem necessários;
III - aplicar ou reconsiderar as penalidades pecuniárias e administra-
tivas previstas na legislação pertinente, quando comprovado o des-
cumprimento de obrigações contratuais ou de quaisquer obrigações de
administrado para com a Administração, inclusive quanto à inobser-
vância do prazo nos casos de fornecimento de materiais, prestação
de serviços ou execução de obras;

Art. 2º - Dê-se imediato conhecimento da presente Resolução ao Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, à Secretaria de Estado
de Fazenda, nos termos do Parágrafo Único do art. 289, da Lei Es-
tadual nº 287/79.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor, a contar de 01 de abril de
2022, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2022

RAFAEL THOMPSON DE FARIAS
Secretário de Estado de Governo

Id: 2389967

Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 122 DE 02 DE MAIO DE 2022
DISPÕE SOBRE O PLANO DE CONTRATA-
ÇÕES ANUAL - PCA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso das suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 1º, do art.
3º, inciso VIII, do art. 5º e inciso II, do art. 6º, todos do Decreto Es-
tadual nº 42.092, de 27 de outubro de 2009, e consoante os termos
do Processo Administrativo nº SEI-120001/005979/2021,

CONSIDERANDO:

- a previsão do Plano de Contratações Anual como instrumento de
planejamento da Administração, conforme definido no art. 12 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos;

- a necessidade de padronizar os procedimentos para a elaboração e
execução do Plano de Contratações Anual no âmbito dos órgãos e
entidades integrantes do Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro;

- a necessidade de constante aperfeiçoamento das ferramentas ne-
cessárias para o registro e gestão das informações de planejamento
na área de contratações.

- que as determinações constantes desta Resolução não acarretarão
aumento de despesa.

R E S O LV E :

Art. 1º - A presente Resolução dispõe sobre o Plano de Contratações
Anual - PCA, instrumento de governança, elaborado anualmente pelos

órgãos e entidades, contendo todas as contratações que se pretende
realizar ou prorrogar no exercício subsequente, com o objetivo de ra-
cionalizar as contratações sob sua competência, garantir o alinhamen-
to com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração da
respectiva lei orçamentária do ente federativo.

§ 1º - Sujeitam-se ao disposto nesta Resolução os órgãos e entidades
da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional.

§ 2º - As contratações realizadas por empresas estatais deverão ob-
servar a Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e os respectivos
regulamentos internos de licitações e contratos.

§ 3º - O planejamento, previsto no caput deste artigo, será realizado
separadamente para cada Unidade Orçamentária, de acordo com a
previsão da despesa na Lei Orçamentária Anual.

Art. 2º - Para fins desta Resolução, consideram-se:
I - órgãos Setoriais: os órgãos e entidades da Administração Pública
Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual, bem
como suas Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista;
II - unidade Orçamentária (U.O.): órgãos, entidades ou fundos a que a
Lei Orçamentária Anual consigna dotações com vistas à sua manu-
tenção e à realização de um determinado programa de trabalho;
III - autoridade Competente: agente público com poder de decisão in-
dicado formalmente como responsável por autorizar as licitações, os
contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito do órgão
ou da entidade;
IV - planejamento Orçamentário Detalhado - POD: detalhamento da
despesa em nível de desagregação suficiente para identificação do
objeto necessário para viabilização da atividade, iniciativa ou projeto,
a ser realizado pelos órgãos e entidades da Administração Pública Di-
reta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual no SI-
PLAG;
V - sistema de Inteligência em Planejamento e Gestão - SIPLAG: sis-
tema operacional utilizado no processo de detalhamento do POD.

Art. 3º - A elaboração do PCA ocorrerá concomitantemente à elabo-
ração do POD do mesmo exercício, de modo a garantir a adequação
dos valores das contratações aos valores previstos para o Orçamento
do mesmo período.

§ 1º - Os documentos de formalização de demanda - DFDs elabo-
rados pelas áreas técnicas demandantes de contratações dos Órgão
Setoriais deverão ser utilizados como subsídio para a elaboração do
PCA.

§ 2º - O lançamento das informações do PCA/POD será realizado pe-
los Órgãos Setoriais no SIPLAG, na etapa correspondente à elabo-
ração e submissão do Planejamento Orçamentário Detalhado, no pra-
zo a ser definido em Resolução SEPLAG quando do início das ati-
vidades de elaboração do Plano Plurianual e Orçamento Anual.

§ 3º - A responsabilidade pela elaboração do PCA caberá ao Gestor
Setorial da REDELOG formalmente indicado, conforme previsto no inc.
II do art. 5º do Decreto nº 46.050, de 26 de julho de 2017.

§ 4º - A responsabilidade pelo lançamento das informações do
PCA/POD no SIPLAG caberá ao Gestor Setorial do SIPLAG formal-
mente indicado.

§ 5º - O PCA deverá ser formalmente aprovado pela autoridade com-
petente da U.O. sob sua responsabilidade.

Art. 4º - As despesas constantes do PCA do órgão ou entidade de-
verão estar agrupadas por Ação Orçamentária, Fonte de Recursos e
Subelemento de Despesa, de modo a identificar a dotação a ser com-
prometida e permitir a verificação da existência de saldo orçamentário
para seu atendimento.

Parágrafo Único - As despesas mencionadas no caput deste artigo
correspondem ao total do exercício, incluindo as novas contratações a
serem realizadas e as contratações já ativas e em continuidade, como
os casos de entrega parcelada do objeto e alterações de valor e de
vigência (prorrogação) dos contratos em andamento.

Art. 5º - Constarão do PCA as contratações de materiais, serviços e
obras realizadas no âmbito do Órgão Setorial, compreendendo os ele-
mentos de despesa e respectivos códigos abaixo indicados:
I - material de Consumo (30);
II - premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras
(31);
III - material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita (32);
IV - passagens e Despesas com Locomoção (33);
V - outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Tercei-
rização (34);
VI - serviços de Consultoria (35);
VII - outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física (36);
VIII - locação de Mão de Obra (37);
IX - arrendamento Mercantil (38);
X - outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (39).
XI - serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa
Jurídica (40).
XII - obras e Instalações (51); e
XIII - equipamentos e Material Permanente (52).

§ 1º - Serão registradas no PCA somente as despesas realizadas nas
modalidades Aplicação Direta (90) e Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos (91).

§ 2º - Deverão ser incluídas no PCA todas as contratações mencio-
nadas no caput deste artigo, contemplando aquelas realizadas sob o
enquadramento da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislações e normatizações referentes
a contratações públicas vigentes.

§ 3º - Ficam dispensadas de registro no PCA:
a) as informações classificadas como sigilosas, nos termos do dispos-
to na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no Decreto n.º
46.475, de 25 de outubro de 2018, ou abrangidas pelas demais hi-
póteses legais de sigilo; e
b) as despesas realizadas mediante o regime de adiantamento, nos
termos do disposto no art. 103 da Lei Estadual nº 287, de 04 de de-
zembro de 1979.

§ 4º - As contratações que não impliquem em despesa a ser empe-
nhada não constarão do PCA.

§ 5º - A relação de elementos de despesa disposta no caput deste
artigo poderá ser atualizada, mediante edição de ato próprio da Sub-
secretaria de Logística - SUBLOG.

Art. 6º - O lançamento das despesas no PCA será detalhado con-
siderando a classe e/ou grupo dos objetos a serem contratados con-
forme a classificação dos sistemas de catalogação de material, de
serviços ou de obras a ser utilizado.

Parágrafo Único - Fica facultado ao Órgão Setorial, previamente à
elaboração do PCA, organizar uma relação detalhando as contrata-
ções previstas em nível de item de material ou de serviço, de modo
que o somatório dos valores dos Itens por Classe permitirá o ade-
quado dimensionamento de suas despesas, evitando que constem no
PCA despesas cujos valores estejam incompatíveis com os limites das
dotações orçamentárias.

Art. 7º - Após concluídas as etapas de lançamento das despesas do
PCA/POD no SIPLAG e de análise e conclusão dos dados pela Sub-
secretaria de Planejamento e Orçamento - SUBPLO, será encaminha-
do à Subsecretaria de Logística - SUBLOG o arquivo eletrônico con-
tendo as informações referentes ao PCA dos Órgãos Setoriais, segre-
gadas por U.O., para publicação das informações no Portal de Com-
pras Públicas do Governo do Estado do Rio de Janeiro, encerrando a
etapa de elaboração do PCA do exercício.

Art. 8º - O replanejamento das contratações previstas no PCA, caso
necessário, poderá ser realizado a partir do mês de outubro do exer-
cício de sua elaboração, até o encerramento do exercício seguinte,
visando o atendimento de necessidades não contempladas inicialmen-
te, bem como ajustes em razão de eventuais modificações nos va-
lores das dotações orçamentárias inicialmente previstas.
§ 1º - O Órgão Setorial deverá promover a atualização do PCA sem-
pre que houver modificação orçamentária que impacte o planejamento
das contratações cujos objetos sejam os previstos nesta resolução,
em especial quando da liberação inicial do Orçamento do exercício,
observando os eventuais contingenciamentos das dotações.

§ 2º - A inclusão de novas despesas no PCA somente será possível
se houver a respectiva compensação orçamentária por meio de redu-
ção de despesas de contratação no valor equivalente, ou em casos
de suplementação do orçamento, de modo a sempre se manter o
equilíbrio entre as despesas previstas e as dotações disponíveis.

Art. 9º - A atualização do PCA deverá ser solicitada por meio de ofí-
cio assinado pela autoridade competente da U.O. à Subsecretaria de
Logística - SUBLOG/SEPLAG, contendo justificava da necessidade de
modificação e acompanhado da nova versão completa da planilha do
PCA a ser atualizada no Portal de Compras.

§ 1º - O ofício mencionado no caput deste artigo deverá conter de-
claração de que as despesas atualizadas do PCA estão compatíveis
com a dotação orçamentária total disponível na U.O.

§ 2º - Deverá ser utilizado o Modelo de Planilha de Atualização do
PCA, constante do Portal de Compras Públicas do Governo do Estado
do Rio de Janeiro, o qual deverá ser enviado em formato .xls ou
.xlsx, sem alterações em sua estrutura.

§ 3º - Todas as solicitações de atualização do PCA do Órgão Setorial,
referentes ao mesmo exercício, deverão ser incluídas em um único
processo SEI, cujo título da especificação será no formato “Atualiza-
ção do PCA - Exercício 20xx - [sigla do Órgão]”.

4º - A autoridade competente poderá delegar ao Gestor Setorial da
REDELOG a responsabilidade de solicitar, por meio de ofício, as atua-
lizações do PCA.

Art. 10 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogada a Resolução SEPLAG nº 60, de 24 de junho de
2021, bem como as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2022

NELSON ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2390058

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

D E S PA C H O DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 28.04.2022

PROCESSO Nº SEI-120001/003848/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA,
contida na folha de pagamento de abril/2022, referente ao pagamento
de retroativos de abono permanência, 13º salário, adicional de qua-
lificação e terço constitucional de férias, no valor total de R$
15.378,73 (quinze mil, trezentos e setenta e oito reais e setenta e três
centavos), nos termos do art. 18 do Decreto n° 41.880/09 e do art. 9°
do Decreto nº 47.353/20. (DOC SEI 31953102)

Id: 2389964

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

D E S PA C H O DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 26.04.2022

PROCESSO Nº SEI-120001/000742/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA,
de R$ 1.426,21 (mil quatrocentos e vinte e seis reais e vinte e um
centavos), em favor do BANCO DO BRASIL TECNOLOGIA E SER-
VIÇOS S.A., inscrito no CNPJ 42.318.949-0001/84, referente a des-
pesa com o acordo coletivo de Trabalho, assinado em dezembro de
2021, pertencente ao ressarcimento da cessão da servidora MARCE-
LA FORTES COSTA MATTOS, com base nas disposições da Lei Fe-
deral nº 4.320/1964, Lei Estadual nº 287/1979 e do Decreto Estadual
nº 41.880/2009. (DOC SEI 31773843).

Id: 2390051
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